A violéncia
obstétrica existe
e caracteriza-se pela apropriacao do corpo e
processos reprodutivos das mulheres pelos
profissionais de satide, através do tratamento
desumanizado, abuso da medicaliza¢ao
e patologizacao dos processos naturais,
causando a perda da autonomia e capacidade
de decidir livremente sobre seus corpos e
sexualidade, impactando negativamente na
qualidade de vida das mulheres*.

Em paises como Argentina e Venezuela, a
violéncia obstétrica é reconhecida como
um crime cometido contra as mulheres,
e como tal deve ser prevenido, punido e
erradicado.

Para que a realidade da violéncia obstétrica
mude, é necessario compreendé-la e
denuncia-la, bem como assegurar que
os casos em que ela aconteceu sejam
acolhidos, apurados e julgados.

E também necessario que se cumpram
as leis e normas vigentes no pais, que
garantem as mulheres o pleno exercicio
de sua cidadania, liberdade sexual e
reprodutiva e direito a saude.

* definicao dada pelas leis venezuelana e argentina, onde a VO é tipificada
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A violéncia obstétrica na gestacao

Toda mulher tem direito a um pré-natal de qualidade, e
este é um direito que visa a salde e ao bem-estar ndo ape-
nas da mulher, mas também da crianca.

A violéncia obstétrica durante a gestacdao pode se carac-
terizar por:

+ negar atendimento a mulher ou impor dificuldades
ao atendimento em postos de salde onde sao reali-
zados 0 acompanhamento pré-natal;

+ comentarios constrangedores a mulher, por sua cor,
raca, etnia, idade, escolaridade, religido ou crenca,
condicdo socioecondmica, estado civil ou situagao
conjugal, orientacdo sexual, nUmero de filhos, etc.;

« ofender, humilhar ou xingar a mulher ou sua familia;
+ negligenciar o atendimento de qualidade;

+ agendar cesarea sem recomendacao baseada em
evidéncias cientificas, atendendo aos interesses e
conveniéncia do médico.

O Brasil é o pais campeao em operaces cesarianas no
mundo, resultado de uma pratica indiscriminada da
cirurgia e contra as recomendacdes da Organizacao

Mundial de Saude (OMS). Reduzir a taxa de cesareas no
pais é essencial para a melhoria dos indices de morbi-
mortalidade materna e infantil.

Exemplos de mitos ditos as mulheres, para justificar uma
cesariana sem indicacéo clinica:

bebé muito grande, muito pequeno ou “passando da
hora’, mulher com baixa estatura, ou quadril estreito (“nao
tem passagem”), corddo enrolado no pescoco, pé do bebé
“preso na costela” da mae, pouco liquido amniético, mu-
Iher que apresenta cesariana anterior, deficiéncia ou mo-
bilidade reduzida, falta de contracées ou dilatacéo (fora do
trabalho de parto), hemorréidas, hepatite, cardiopatia, etc.

A violéncia obstétrica no parto

No Brasil, toda mulher tem direito a um acompanhante
de sua escolha durante todo o periodo de duragao do
trabalho de parto, parto e pds-parto, além de ser trata-
da com dignidade e ter garantida sua integridade fisica
e psicolégica.

As formas mais comuns de violéncia obstétrica no parto sao:

+ recusa da admissao em hospital ou maternidade
(peregrinagao por leito);

- impedimento da entrada do acompanhante esco-
Ihido pela mulher;

+ procedimentos que incidam sobre o corpo da mu-
Iher, que interfiram, causem dor ou dano fisico (de
grau leve a intenso). Exemplos: soro com ocitocina
para acelerar o trabalho de parto por conveniéncia
médica, exames de toque sucessivos e por diferen-
tes pessoas, privacdo de alimentos, episiotomia
(corte da vagina), imobilizacdo (bracos e pernas),
etc;

« toda acao verbal ou comportamental que cause na
mulher sentimentos de inferioridade, vulnerabilida-
de, abandono, instabilidade emocional, medo, acu-
acao, inseguranca, dissuasao, ludibriamento, alie-
nacdo, perda de integridade, dignidade e prestigio;

cesariana sem indicacdo clinica e sem consenti-
mento da mulher;

« impedir ou retardar o contato do bebé com a mu-
Iher logo apds o parto, impedir o alojamento con-
junto mae e bebé, levando o recém-nascido para
bergéarios sem nenhuma necessidade médica, ape-
nas por conveniéncia da instituicao;

- impedir ou dificultar o aleitamento materno (im-
pedindo amamentacdo na primeira hora de vida,
afastando o recém-nascido de sua mée, deixando-o
em bercarios onde séo introduzidas mamadeiras e
chupetas etc.).

A violéncia obstétrica
no atendimento em situacoes
de abortamento

A complicagao de aborto é uma das principais causas de
morte de mulheres registradas no Brasil e considerada
garantida prioritariamente, provendo-se a atuacao multi-
profissional e, acima de tudo, respeitando a mulher na sua
liberdade, dignidade, autonomia e autoridade moral e éti-
ca para decidir, afastando-se preconceitos, estereétipos e
discrimina¢des de quaisquer natureza, que possam negar
e desumanizar esse atendimento.

Em casos de abortamento, a violéncia obstétrica caracte-
riza-se por:

+ negativa ou demora no atendimento a mulher em
situagao de abortamento;

« questionamento a mulher quanto a causa do abor-
tamento (se intencional ou nao);

- realizacdo de procedimentos predominantemente
invasivos, sem explicacdo, consentimento e, fre-
quentemente, sem anestesia;

« ameacas, acusacao e culpabilizacdo da mulher;

« coacao com finalidade de confissdo e denuncia a
policia da mulher em situacao de abortamento.

Denuncie
a violéncia obstétrica

Exija cOpia do seu prontudrio junto a instituicdo de saude
onde foi atendida. Esta documentacdo pertence a pacien-
te, podendo ser cobrado apenas o valor referente aos cus-
tos das copias.

Procure a Defensoria Publica, independentemente se vocé
usou o servico publico ou o privado.

Ligue para o 180 (Violéncia contra a Mulher) ou para o 136
(Disque Saude).
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